
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 477/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 507/2020 

CREDOR: 
JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES L TOA - EPP 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DO TIPO PFF2(N95) 
PARA A PREVENÇÃO DO CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE FUNCIONARIOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0,601 - FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE 
2160- ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA - COVI0-19 
33903000 - 0114 Material de Consumo 

• 
' 

PRAÇA PLÍN IO 0 ANTAS 0F. Ll~IA. 001 - C.:J::N fRO - LAJEDAO - BAHIA - CNP.J: 13.785.670/0001-02 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

REQUISIÇÃO DE MATERIAL E/OU SERVIÇO 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RESPONSÁVEL: DANILO SANTOS PORTO 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 MÁSCARAS DO TIPO PFF2(N95) S FILTRO 

QUANT. UNIT 

200 19,90 

TOTAL 

R$ 3.980,00 

R$ 3.980,00 

TRÊS Mil, NOVECENTOS E OITENTA REAIS 

La·edão/Ba, 11 de maio de 2020. ,:, 

AUTORIZAÇÃO 

De acordo com a solicitação acimà exposta, autorizo o prosseguimento de todos os 
atos administrativos necessários ao atendimento da mesma. 

Em: 11 de maio de 2020. 

Prefeito Municipal 

PRAÇA PLÍN IO DANTAS OE LIMA,.001 - CENTRO- LAJEl>AO- BAHIA - CNPJ: 13.785.670/0001-02 
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~ JFB 
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SALVADOR 
12/0&2020 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL OE LAJEOÃO/SA 

REF: COTAÇÃO OE PREÇO 
SETOR DE COMPRAS 

. 
' ... Deacrfdn da ,. Sollcllllda .. 

. 
Item 'rt.!'•menio Unidade QanHed 

• Marca Var«unít. v.iorTotal 

10 Máscara de proteção PFF-2 N95. Unidade 200 GRAZJA R$ 19,90 RS 3.980,00 

VALOR TOTAL DO LOTE RS 3.980,00 
TRES MIL E NOVECENTOS E OITENTA REAIS 

VALIOAOE : 60 OIAS OU ATÉ OURAR O ESTOO~UE _,.,~ 

-✓ ~ ~ •• . ~ 1, ~ 
,; ~~ Í ~/4· ' :l. ✓-1 . Í>t:f > 
J.-"'• •o !roo Jl6 DIH . l)~ '·1< ·t- . r Ol'fA>4 ..,, .. , /••i. 1 • 1 l{ü\ 

• SETOR LJCIT. Rua,.?~' •• l W!:Jo 1 ~~n :ni:,,-.;1
0 1 RG: 09730541-:n . ssP.BA L '-1 "•11 5 ;o. ?:,0 

SAL V ,"", n\ ,. l"l I\ 

CNPJ · H .633.16Jil>l)01 -20 1 IHSCRIÇl\0 ESTI\DU/1.L: 00/.649.ll i~ 1 PP 
R .1.1 Ce7'3, 02, GaJpi:l f Soo Crst rn.·~r) S,.i:v.arn-i•.r!ifl :1 1 f, tü, 170 

lei t!r·11; J.l// OlL.í.l' 3~52 :,l.)(;~i 3252-.J.:?21 e mc3,, rtn !t~tnU1.1,dOf~JlOlm.;tl (;{){T! 
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WCDM> 
TODOS-TODOS 

PREFElTURA MUNTCTPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHTA 

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO Nº 507/2020 
Em cumprimento à determinação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, procedeu-se a abertura 
do presente p rocesso administrativo para atendimento da seguinte solicitação: 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
RESPONSÁVEL: DAN/LO SANTOS PORTO 

ASSUNTO: solicita-se a CONTRATAÇÃO DE E ~PRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS 
DO TIPO PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO D CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE 
FUNCIONARIOS DA SECRETARIA MUNICIPA .. DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

Em 11/05/2020 
11\ 

SECRETARIA MUNIC/P DE ADMINISTRAÇÃO 

Considerando o presente processo administrativo, determino que o DEPTO de 
CONTABILIDADE informe a dotação orçamentária quanto à existência de recursos 
orçamentários e financeiros para atender às respectivas despesas. 

Em 11/05/2020 

Secret <o de Finanças 
u 

V 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Em cumprimento à determinação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, informamos que as 
despesas decorrentes do presente P.A. deverão correr por conta da seguinte dotação 
orçamentária, da qual há saldo financeiro para atendimento da despesa supracitada. 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2160- ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA - COVID-19 
33903000 - 0114 Material de Consumo 

Em 11/05/2020 

PRAÇA PLÍNIO DANTAS OE LIMA, 001 - CENTRO - LAJEOAO- BAHIA-CNPJ: 13.785.670/0001 -02 
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Contribuinte: 

Endereço: 

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador 
Secretaria Municipal da Fazenda 

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC 
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários 

inscrição Municipal: 35.873/001-81 
CNPJ: 14.683.163/0001-20 

JFO DISTRJOUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA • EPP 

Rua Ceará, N° 2 
GALl'AO 1 
SAO CRJSTOVAO 
41.5 10-770 

Ccnitko que a inscrição acima cst.1 cm situaç.ào regular, até a presente dara... 
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dívidas que vierem a ser 
apuradas. confonne artigo 277, § 3ª, da Lei 7 .186/2006. 

Emissão autorizada as 12:49:31 horas do dia 12/0512020. 
Válida até dia 10/0812020. 

Código de conrrole da certidão: 35A3.FCE9.65B3.72D6.296A.B5D7.A372.5215 

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço 
http://w,n,•.scfaz.saJvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confmnada u1ilizando 
o código de controle acima. 
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P~8~P CGD:~TAR- ~ 
JG~TTÇ:>. DO T?.ABA!,HÇ 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome : JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E EQUI PAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ : 14 . 683.163/0001- 20 
Certidão nº : 107~1673/2020 
Expedição : 12/05/2020, às 12 : 46 : 55 
Validade : 07/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias , contados da data 
de sua exped~çào . 

Certifica - se que JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
EQU IPAMENTOS HOSPITALARES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº 14. 683 .163/0001-20, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base no art . 642 - A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acr escentado pela Lei nº 12 . 440 , de 7 de julho de 2011 , e 
na Resolução Administrativa nº 1 470/2011 do Tribunal Superi or do 
Trabalho , de 24 de agosto de 2011 . 
Os dados constantes desta Ce rtidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão a tua liz a dos a té 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a t odos os seus estabeleci mentos , agências ou f il i a i s . 
A aceitação desta certidão condiciona - se à ve rificação áe sua 
autentic i dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http : / /www . tst . jus . br) 
Certidão emit i da gratuitamente . 

INFORMAÇÃO I MPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedore s Trabalhistas constam os dados 
necessários à ident ificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos j _udiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários , a honorários , a custas , a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei ; ou decorrentes 
de exec11clo de acordos fi~mados perante o Ministério Público do 
Traba l ho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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e MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E EQUIPAMENTOS 
HOSPITALARES LTDA 
CNPJ: 14.683.163/0001-20 

Ressalvado o direi to de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Bra sil (RFB) e a inscrições em D ívida Ativa d a União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito pass ivo no ambito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.21 2 , de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação d e sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2/10/2014. 
Emilida ás 21:36:08 do dia 11/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/11/2020. 
Código de controle da certidão: 8813.8D68.7C0B.8754 
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento. 
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.__v_o_na_r _ _,I J lmpnmir 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

I nscrição: 14.683.163/0001·20 
Razão Social: JFB DISTRIBUIDORA DE p F E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
Endereço: R CEARA 2 ANEXO GALPAO l / SAO CRISTOVAO / SALVADOR / BA / 41510-770 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 20/03/2020 a 17/07/2020 

Certificação Número: 2020032001251418864158 

Informação obtida em 12/05/ 2020 12:48:05 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA OA FAZENDA 

Emissão: 02/04/2020 08:44 

Certidão Especial de Débitos Tributários 
(Positiva com efeito de Negativa) 

(Emitida para o& efeitos dos arts.113 a 114 da Lol 3.956 de 11 de dezembro de 1981. Côdigo 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N": 20200983382 

RA1ÃOSOC."1. 

JfB DISTRIBUTilORA o i:; PROD UTOS FARMACEUT!COS i:; t:QUIPAMENTOS HOSPITAI.,,1 

WiSC:RtÇÃO ES-~l .. CU>J 

007.('49.879 J 4.68.1.16:1/0001-20 

Fica certifica.cfp•que constam, até a presente data, as seguintes pendê-nelas de responsabilidade do contribuinte acima 
!denliOcado. reláttva.s ao.s tributos administrados por esta Secrelaria, cuja exigtbilidade encontra-se suspensa, emprestando à 

presente certidão Positiva o efeito de Negativa: 

Proedso(s) Administrativo(s) Fi.s~t(is): ICl\fS 

2693>3.0001/19-4 , la•lnsclllSTRJllUICJ\O 

269353.000<,,19-6 · - Inici•VP/ül,CELJ\.',CENTO 

2f9.l:'3.0008119-9 - la lns!IPAR.\ J\JLGJ\.\1ENTO' 

2~9353.0001/19-4 lniciol/PARCRA-"11lNTO 

269353.0007/1 9-2 la lnsliDISTRJBUICAO 

Esta certidão engloba os débitos referentes a todos os eslabelecimentos do contribuinte, inclusive os inscrilos na 
Dívida Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda PúbHca d-o Estado da 

Bahia cobrar quaisquer outros débitos que vierem a ser apurados. 

Emitida em 02/04/2020, conforme Po<taria n" 918199. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDARIAS OU VIA INTERNET. NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov,br 

Vãlida com a apresentação oon;unta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Sec:reta.ria ds Receita FedOJ'êi1 do Minhtttlo da 1='1zendo. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 477/2020 

Objeto: Trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS 
DO TIPO PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO DO CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE 
FUNCIONARIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

Fundamentação: 

Art.24 • inciso li da Lei 8666/93 e suas alterações. 

Dotação Orçamentária: 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
0601 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2160- ENFRENTAMENTO DA EMERGENCIA- COVID-19 
33903000 - 0114 Material de Consumo 

Razão Social/Nome 
JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES L TOA - EPP 

CNPJ/CPF: 

14.683. 163/0001-20 

Endereço: 

Vir Unit. 

R$ 3.980,00 

RUA CEARÁ, 02, GALPÃO 01 , SÃO CRISTOVAO, SALVADOR-BA 

Vir. Global 

R$ 3.980,00 

Considerando a urgência da sol icitação, resolve a Divisão de Compras por dispensar o 
processo licitatório, ao passo que encaminhamos o mesmo para devido parecer da assessoria 
jurídica. 

Compras 

PRAÇA Pi.,INIO DANTAS DE 1.,JMA. 001 -CENTR0 - 1.,AJEOAO - BAHIA -CNPJ: 13.785.670/000 1-02 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 OE ABRIL OE 2020, 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 2322 OE 16 OE ABRIL DE 2020 

Reconhece. para os fins do dispos.to nos incisos I e li do art. 65 da Lei 
Complementarn. 101, de• de maio de 2000, a ocorrência doestado de 
calamidade póblica no Municipio de Coronel João Sã. em atendimento 
â solicitaÇão do Prefeito do Muricípio, encaminhada poc melo do Oficio 
AL N" 2.33212020, 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA. no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII. da Resotuçao r,i:I. 
1193'85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenárto da Assembleia 
apmvou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Arl. 1c, - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e li do 
art, 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000. pelo prazo 
de 90 (noventa) dlas a partir da publtcaçao desle Oecreto Legislativo, 
a ocorrência do estado de calanidadé pública no Município de COfonel 
Joao Sá, em atendimento à solicitação do Prefeito do Municipio, 
encaminhetda por meio do OfíctoAL Nº 2.33212020. 

Art. 2• - Este Oecteto Legistativo entra em -Agor na data de sua 
public3ção. 

GABINETE DA PRESIDÉNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 DE ABRIL DE 2020. 

Oepotado NELSON LEAL 
Presidenta 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 2323 DE 16 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece, para os fins do dispos-to nos incisos I e li do art. 65 da l,.ei 
Completn(Jntar n. 101. de4 de maio de 2000, a oconência do estado de 
calamld.ade pUblica no Munic(plo de Gentio do Ouro, em atendimento 
ã solicitação do Prefeito do Munlclplo, encaminhada por meJO do Offciõ 
Al Nº 2.448/2020. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO OA 
BAHIA no uso de atribuição prevista no arl 41 , XXII, da R8$oluç.ão rf'. 
11 93/85 (Regimento Interno). faço saber que o Plenârio da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto l egislativo: 

Art. 1° - fica reconhecida, para os fins do disposto nos lndsos I e li d-o 
art. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, pelo p,azo 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação désle Oecrelo Legislativo, 
a ocorrência do estado de calamidade póbUca no Municipio de Gentio 
do Ouro, em atendimento â solicitação do Prcfello do Município, 
encami,,hada por meio do Oficio Al Nº 2.44812020. 

Art. 2º • Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
pubicaçao. 

GABINETE OA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 DE ABRIL OE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.' 2324 DE 16 OE ABRIL OE 2020 

Reoonhece, para os fins do disposto nos incisos I e li do ait. 65 da Lei 
Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, a OÇO(Tência do estado 
de calamldade pública no MunlclpiO de llapicuru, em atendimento â 
sollcitaçao do Prefelto do Munidpio, encaminhada por meio do Oficio 
AL Nº 2.◄3312020. 

N'22..S8$ 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO OA 
BAHIA, no uso de atribuição previsla no art. 41, XXII, da Resolução nº. 
1193185 (Regimento Interno), faço saber que o Plenârio da Assembleia 
aprovou e eu J)fomulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1 ° -Fica reconhecida, para os fins do disposto nos Incisos I e li do 
art 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noVénta) dias a partir da pubJicação deste Decreto Legislativo. a 
ocorrência do estado de calamidade pública no Município de ltapicuru. 
em atendime.nto â solicitação do Prefeito do MI.Klicipio, encaminhada 
po, melo do Oficio AL Nº 2.433/2020, 

Art. 2º .. Este Decreto Legislativo entta em v;gor na data de sua 
pubi caçao. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA. EM 16 DE ABRIL OE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 2325 DE 16 DE ABRIL DE 2020 

Reconhece. para os fins do disposto nos incisos I e li do art. 65 da lei 
Complerne~ar n. 101, do 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municipio de Jussara, em atendimento à 
solicitação do Preíel1o do Municipio. encaminhada por meio do Oficio 
AL N" 2.443/2020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA. no uso de atribuição previita no art. 41. XXU. da Resolução n°. 

0

1193/85 (Regimento lntemo), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu pr~ o seguinte Decreto legislativo: 

Art. 1º. Fica reoonhecida, para os fins do disposto nos incisos I e 11 do 
art 65 da Lei Cofl'4)1ementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo JlfôZO 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do esfado de calarridade )Xitllica no Munlcíp&o de Jussara, 
em atendimento 8 solicitação do Prefeito do Município, encaminhada por 
melo do Oficio AL N' 2.443/2020. 

Art. 2• - Este Decreto Legislativo entta em vigorna dala de sua pubracação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 0A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 DE ABRIL DE 2020. 

Depotado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 2326 DE 16 DE ABRIL OE 2020 

Reoonhece, para os fins do ãisposto 00$ fndsos I e li do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ooorrência do eslado 
de câlamidade publica no Municfpio de L.ajedão, em atendimenlo â 
sollctta.~o do Prefeito· do Mu!lcipio, encaninhada por meio do Oficio AL 
N" 2.36212020. 

O PRESIDENTE OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição pre~sl1;t no art. 41. XXU, da Resolução rf. 
1193/85 (Regimênto Interno), fa90 saber Que o Plenârio da A$~emhlei..'I 
âprovou e eu J)fOmulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Ar1. 1° - FtCB reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e li do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partt de publicação.deste Decreto legislatt'lo, a 
ocorrência do estado de calamidade publica no Municipio de lajedão. 
em atendtmento à solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por 
meio do Oficio AL. Nº 2.36212020. 

M . 2, ~ Este Decreto Legislativo e,nra em vigor na deita de sua f)4Jblicação. 
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GABINETE DA PRESID~NCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 DE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.• 2327 OE 16 DE ABRIL OE 2020 

Reconhece. para os fins do disposto nos incisos I e li do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000. a ocorrência do estado de 
calamidade pública no Municipio de Ucín!o de Almeida. em atelldlmento 
à solicitação do Prefeito do Município. encaminhada por meio do Oficio 
AL Nº 2.36412020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO DA 
BAHIA. no uso de altibuição prevista no ar1. 4 1, XXII, da Resolução~. 
1193J85 (Regimento Interno). faço saber que o Plemrlo da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Leglslatfvo: 

Art. 1° - Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e li do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da pubflcação deste Decreto Legislativo. 
a ocorrénda do estado de calamkfacJe pública no Munlcipio de Licínio 
de AJmelda. em atendimenlo â solicitação do Prereilo do Município, 
encaminhada por melo do Oficio AL Nº 2.364/2020. 

Art. 2~ • E.s!e Decreto Legislativo entra em vígor na dala de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 OE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Preside-n1e 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 2328 DE 16 DE ABRIL OE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e li do an. 65 d.a._Lei 
Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, a OOOf'fênda do estado 
de calamidade pública no Município de Muriliba, em alend:imenlo à 
solicitação do Prefeito do Munlclpto, encaminhada por meio do Oficio 
AL Nº 2.43912020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de alribuiç.ão prevista no an. 41. XXII. da ResotuçAo n°. 
1193185 (Regimento Interno). faç,o saber que o Plen.1rto da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Deaelo Legislativo: 

Art. 1°. Fica reconhecida. para os ffns do disposto nos incisos I e li do 
art. 65 da Lei Compfemenrar n. 101, de 4 de maio de 2000. pelo prazo 
de 90 (noventa) dtas a partir da publicação deste Decreto Legislativo. a 
ocorrência do es1ae10 de calamidade pública no Município de Muritlba. 
em atendimento â solicitação do Prefeito do Município, et1caminhada 
por meóo do Oficio AL N" 2.43912020. 

Arl. 2• - Este Decreto Legislativo entra em vtgor tia data de sua 
publicaç.ao. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 OE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAi. 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 2329 OE 16 OE ABRIL DE 2020 

Reconhece, pare os fins do disposto nos incisos I e II do art. 65 da Lei 
c omplementar n. 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência doestado de 
calamidade púb1ica no Municipio de Santa Terezinha, em atencJimento 
a solicitaçao do Prefeito do Município. encamtnhada Por meio do Oficio 
AL N" 2.442/2020. 

wu..ess 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 ESTADO OA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução nº. 
1193185 (Regimento ln1emo), faço sabc-t que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu J)(Omulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1° • Fica reconhecida, para os fins do disposto nos irlcisos I e li do 
an. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, pelo prazo 
de 90 (noventa) dias a partir da pu:bficação deste Decreto Legislativo, 
a ocorrência do estado de calamidade púbica no Municipio de Santa 
Terezinha, em atendimento â solicitação do Prefeito do Municipio, 
encaminhada por melo do Oficio AL Nº 2.44212020. 

Art. 2" - Este Decreto Legislativo entra em vigOf na data de sua 
publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 OE ABRIL OE 2020. 

Deputado NELSON LEAi. 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 2330 OE 16 OE ABRIL OE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos J e li do art. 65 da Lei 
Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de calamidade pública no Municlpio de Tremedal. em atendimento â 
solicitação do Prefeito do Municiplo, encarrinhada por meio do Oficio 
AL Nº 2.445120?0. 

O PRESIDEN'lc DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso ele atribuição pre~sta no art. 41. XXII., da Resolução nº. 
1193/85 (Regimento Interno). faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decrelo Legislativo: 

Ar1. 1º - Fica reconhecida, para os fins do disposlo nos indsos I e li do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, pelo pta.ZO 
de 90 (noventa) dias a parti, da publicação deste Oeaeto Leglslalivo, a 
ooorrência dê> estado de calamidade pública no Município de Tremedal, 
em atendimento à $Olicitaçâo do Prefeito do Município, encamirmda por 
meio do Oficio J>J_ Nº 2.44512020. 

Art. 2~ . Este Oocreto Legislativo entra em vigOf na data de sua publicação. 

GABINETÉ DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 
ESTADO DA BAHIA, EM 16 OE ABRIL DE 2020. 

Deputado NELSON LEAL 
Presidente 

DECRETO LEGISLATIVO N.º 2331 DE 16 DE ABRIL OE 2020 

Reconhece, para os fins do disposto nos incisos I e 11 do ar1. 65 da Lei 
Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado 
de caJamidacfo pllblic.a no Municipio cf.e Uruçuca, em atendimeoto à 
solicitação do Prefeito do Municipio, encaminhada por meio do Ofício Al. 
N" 2.44412020. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA no uso de atribuição previs1a no art. ◄1 , XXII. da Resotução nº. 
1193185 (Regimento lntemo). faço i;~l:M!f- qoo o Plenâtio de Assembleia 
aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1°. Fica reconhecida, para os fins do disposto nos incisos I e 11 do 
art. 65 da Lei Complementar n. 101. de 4 de maio de 2000. pelo pra2:o 
de 90 (noventa) dias a partir da publicação deste Decreto Legislativo, a 
ocorrência do estado de cafarrwdade püblica no Município de Un.,çuca, 
em atendimento â solicitação do Prefeito do Mvniçipio, encaminhada por 
meio do OfidoAL Nº 2.444/2020. 

Art. 2• . E51e Decreto Legislativo entra em vigor na déltadc s.ua pubhcaç.ão. 
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WCMO 
TODOS-TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LA.JEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

PARECER JURÍDICO 

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação nº 466/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 507/2020 
INTERESSADO: Divisão de Compras 

Considerando que esta assessoria jurídica foí instada a manifestar-se acerca da 
análise de legalidade e compatíbilídade acostada aos autos. 

Com fulcro no art.24, inciso li, da lei 8.666/93, o referido procedimento de dispensa de 
licitação trata-se da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
MÁSCARAS DO TIPO PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO DO CONTÁGIO DO COVID-
19 ENTRE FUNCIONARIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE 
MUNICÍPIO. para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
conforme Requisição em anexo. 

Sendo assim, considerando o incíso li do Art. 24, verifica-se que torna-se dispensável à 
licitação os serviços e compras de até 10% (dez por cento) dos limites previstos no Art. 
23, desde que, as compras não sejam de uma mesma obra ou serviço, compra ou 
alienação de maior vulto e que possa ser realizada de uma só vez, e com preço 
compatível com o valor o que está demonstrado pela análise dos documentos: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
1. para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por 

c-ento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde 
que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; 

li. para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alinea "a", do inciso li do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo seiviço. compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 
uma sôvez; 

Considerando o Decreto 9.019/18 de 18 de junho de 2018, ao qual atualizou os 
valores das modalidades, bem como, das dispensas de lícítações previstas na Leí 
8.666/93, tendo a finalidade de melhorar a eficiência das compras governamentais, por 
meio da expansão das dispensas de licitação: 

Art. 1• Os valores estabelecidos nos incisos I e li do caput do art. 23 da Lei 
n• 8.666. de 21 de junho de 1993 . ficam atualizados nos seguintes termos: 

1 - para obras e serviços de engenharia: 
a) na modalidade convae - até RS 330.000,00 (trezentos e trinta 

li - para compras e serviços não incluídos no inciso 1: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 

reais): 

Portanto, os valores passaram a ser de até R$ 33.000,00 para obras e serviços de 
engenharia e, de até R$ 17. 600,00 para.outros serviços e compras. 

Considerando enfim, que o valor da con:ipra e/ou serviços contempla o valor de R$ 
3.980,00 (Três mil. novecentos e oitenta reais), encontra-se em conformidade com os 

r 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

parâmetros e requisitos em lei exigidos que autoriza a modalidade de dispensa nos 
termos do Decreto ora em vigor. 

Por fim, a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que 
constam nos autos do processo administrativo até a presente data, visto que não cabe 
a esta assessoria jurídica, examinar, a conveniência e oportunidade dos atos 
praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou 
administrativa. 

A invocação de urgência suscitada pela secretaria solicitante. conforme Termo de 
Dispensa de Licitação encontra-se plenamente configurada, estando os autos 
instruídos, com a abertura de processo administrativo, devidamente autuado, 
protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva do gestor, bem como, com 
a declaração do Departamento de Contabilidade, garantindo a existência de recursos 
orçamentários e financeiros para atender às respectivas despesas. 

Fumus boni juris, a Divisão de Compras aplicou ao caso o disposto no art.24, Inciso li, 
da lei 8.666/93, estando o processo na modalidade de dispensa em conformidade com 
o art. 38 da lei 8.666/93. 

Diante do exposto, restrito aos aspectos formais, opino pelo prosseguimento do feito, 
favoravelmente a realização de dispensa. 

Este é o parecer. 

PRJ\ÇA PLINIO DANTAS OE LIMA, 001 - CENTRO- LAJ~OAO- RAHIA - CNPJ: IJ.785.670/0001-02 
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WCDM> ........... ........... TODOS- TODOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

ANÁLISE DA CONTROLADORIA 

Em atendimento às disposições legais, instituídas pela Constituição Federal de 1988, 
em seu Art. 74 ao qual estabelece as atribuições da Controladoria, bem como com 
base na Resolução nº 1120/05 Tribunal de Contas dos Municípios/Bahia, procedeu-se 
a análise do procedimento, conforme observações a seguir: 

DO PROCEDIMENTO: 
A dispensa de licitação nº 477/2020, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DO TIPO PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO 
DO CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE FUNCIONARIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

Constata-se que nos autos da Dispensa de Licitação verificaram-se os seguintes 
documentos: 

- Requisição formal oriunda da secretaria municipal de assistência social devidamente 
autorizada pelo Gestor Municipal para a referida contratação; 
- Documentos do credor a ser contrato; 
- Procedimento Administrativo nº 507/2020, devidamente instaurado para efetivação da 
contratação; 
- Atesto da existência de recursos orçamentários e financeiros para atender às 
respectivas despesas emitido pelo Depto de Contabilidade. 
- Parecer Jurídico. 

PARECER FINAL: 

Após o exame dos itens que compõem o procedimento de dispensa de licitação, 
cumpre-nos informar que o procedimento de contratação atendeu às exigências legais, 
exceto quanto à apresentação das certidões de regularidade fiscal. 

Lajedão/Ba, 11/05/2020. 

PRAÇA PLÍNIO DANTAS DE LIMA, 00 I - CENTRO- l,AJEDAO - 8AHIA -CNPJ: 13.785.670/0001.02 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

Ratifico com base no art. 26, da Lei 8.666/93 e alterações, bem como, nos aspectos 
dos pareceres da assessoria jurídica e da controladoria, a DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 477/2020, com fundamento no art. 24, Inciso l i da lei supra, visando à 
CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DO TIPO 
PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO DO CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE 
FUNCIONARIOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

Lajedão/Ba, 11/05/2020. 

Prefeito Municipal 

PRAÇA PLÍNIO DANTAS OE LIMA, 001 - CENTRO - LAJEOAO - BAHIA -CNPJ: 13.785.670/000 1-02 
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WC.MO 
TODOS- TODOS 

PREFE lTURA MUNICIPAL DE LAJEDÃO 
ESTADO DA BAHIA 

EXTRATO DE DISPENSA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 477/2020 
RAZÃO SOCIAL: JFB DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA- EPP 
CNPJ/CPF: 14.683.163/0001-20 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MÁSCARAS DO TIPO 
PFF2(N95) PARA A PREVENÇÃO DO CONTÁGIO DO COVID-19 ENTRE FUNCIONARIOS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. 

VALOR GLOBAL: R$ 3.980,00 
VIGÊNCIA: 11/05/2020 até 31/05/2020 

Lajedão/BA, 11/05/2020. 

PRAÇ,\ PLINIO DANTAS DE LIMA, 001 -CENTRO - LAJEDAO - BAHIA-CNPJ: 13.785.670/0001-02 
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